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Câmara Municipal do Nordeste
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ATA N.°24

---Aos catorze dias do mês de setembro do ano de dois mil e dezoito, nesta Vila de

Nordeste, edifício dos Paços do Município e sala de reuniões da Câmara Municipal,

pelas dez horas, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal do Concelho de Nordeste,

sob a Presidência do Sr. António Miguel Borges Soares, Presidente da Câmara,

estando presentes os Srs. Vereadores Carlos Alberto Medeiros Mendonça, Luís Jorge

Borges Fernandes, Marco Paulo Rebelo Mourão e Luís Dutra Borges.------

---Secretariou a reunião a Coordenadora Técnica da Secção de Expediente, Maria de
Deus Pacheco de Meio Franco.---------- —------- — —

---Verificada, assim, a presença de todos os membros que constituem a Câmara

Municipal, o Sr. Presidente declarou, em nome da Lei, aberta a reunião.------------

---ATA DA REUNIÃO ANTERIOR — — — - —

---Foi lida a ata da reunião ordinária realizada no dia três de setembro corrente, a qual

foi aprovada por unanimidade, tendo o 5. Vereador Carlos Mendonça pedido que

ficasse registado em ata, no seguimento da referência que foi feita aos negócios do

• Município da Povoação com o Governo Regional que, o Sr. Vice-Presidente e o Sr.

Vereador Marco Mourão tinham, afirmado que aquela autarquia tinha vendido um

caminho por um milhão de euros. — — —

---Em resposta, o Sr. vereador Marco Mourão disse que sobre o assunto referiu

apenas que tinha sido um bom negócio, não tendo sido feita qualquer referência a

valores. —-----——-—— — —------------ —--— —

—ANTES DA ORDEM DO DIA — —

—-O Sr. Presidente da Câmara tomou a palavra para referir que não compreendia

algumas atitudes e que efetivamente nas reuniões da Câmara Municipal, havia que

respeitar as regras do uso da palavra e consequentemente o respetivo regimento,

realçando que, enquanto um elemento deste órgão estiver no uso da palavra os

restantes não o poderão interromper. Esclareceu que de hoje em diante irá cada vez

mais disciplinar as reuniões e se voltar a acontecer o sucedido na reunião anterior irá

Nordeste, 14 de setembro de 2018

Página 1 de 25



4

Câmara Municipal do Nordeste

interromper a mesma e dar conhecimento da situação às entidades competentes.

---Relembrou que este órgão tinha sido eleito para defender os nordestenses e que

todos tinham o direito de exprimir a sua opinião, mas que nos termos do regimento

existiam regras e tempos para as respetivas intervenções.

—-Disse ainda que o facto das pessoas estarem constantemente a interromper quem

está no uso da palavra, muitas das vezes por assuntos que nada têm a ver com a

reunião, e para tentar manter a ordem por vezes tem que aumentar o tom de voz,

realçando que não é do seu agrado, pelo que não irá tolerar mais estas situações e a

acontecer terá forçosamente de interromper as reuniões e acionar os mecanismos que

aleiprevê.

---Seguidamente, usou da palavra o Sr. Vereador Carlos Mendonça para dizer que no

seguimento da intervenção do Sr. Presidente da Câmara pensava que este iria pedir

desculpas pelo sucedido na última reunião, o que não o fez, pelo que informou ter

entregue na Secção de Expediente uma proposta para a gravação áudio das reuniões

ordinárias e extraordinárias da Câmara Municipal.

---O Sr. Presidente da Câmara respondeu que não se recordava do Sr. Vereador

Carlos Mendonça ter pedido desculpa ao Sr. Vice-Presidente quando difamou a sua

familia e empresa do seu familiar na comunicação social, nas redes sociais e em

várias reuniões de Câmara, alertando para a necessidade de haver equidade e

igualdade para todas as situações.

---Em resposta, o Sr. Vereador Carlos Mendonça disse que o que tinha referido tinham

sido apenas factos reais e relacionados com a gestão de verbas públicas e que o

assunto que estava em causa tinha atingido a sua famUia.

---De seguida, interveio o Sr. Vereador Luís Dutra para questionar a razão pela qual

não tinham sido pintados os muros da freguesia de São Pedro de Nordestinho por

ocasião das festas, uma vez que é habitual a autarquia o fazer.

---Em resposta, o Sr. Presidente da Câmara disse que os trabalhos nas freguesias

tinham sido feitos dentro das disponibilidades dos serviços, fazendo referência que por

ocasião das festas da Vila também ficaram algumas zonas por pintar, e que só agora

tinha sido possível efetuar as mesmas. Esclareceu que nas restantes freguesias as

pinturas tinham sido feitas em colaboração com as respetivas Juntas e que ainda em

relação a São Pedro de Nordestinho a autarquia tinha construindo um muro de suporte
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e correção de passeios e realizado a limpeza habitual. Adiantou ainda que o atraso na

realização das referidas tarefas tinha a ver com a redução de pessoal, incluindo a

colocação de pessoal ao abrigo de programas ocupacionais----—----- —

---Seguidamente, usou da palavra o Sr. Vereador Marco Mourão, tendo lido a
declaração, assinada pelos membros deste órgão executivo eleitos pelo Partido Social

Democrata e que a seguir se transcreve: — —------- —

---“Executivo Camarário, eleito pelo Partido Social Democrata, lamenta a atitude

tomada pelo Vereador do Partido Socialista, Carlos Mendonça, de abandonar a

reunião de Câmara, assim como, repudia as declarações prestadas pelo mesmo aos
órgãos de Comunicação Social. —----—- —---- —---------

---O Executivo Camarário, eleito pelo Partido Social Democrata vem, por este meio,
manifestar o seu repúdio pelas afirmações descabidas do Senhor Carlos Mendonça,
vereador eleito pelo Partido Socialista, publicadas no Jornal Açoriano Oriental no dia 4

desetembrode2Ol8.—-------------- —----- — —

---O senhor vereador Carlos Mendonça abandonou, na passada segunda feira, dia 3
de setembro a reunião da Câmara Municipal de Nordeste por alegadamente o

Presidente da Autarquia lhe ter faltado ao respeito, assim como, aos restantes
membros presentes na referida reunião.—---------------- — —

---Cumpre-nos informar todos os nordestenses e demais interessados que o senhor

vereador Carlos Mendonça ao longo deste mandato tem assumido uma atitude de
confronto, desrespeito e incumprimento pelas normas estipuladas pela lei para o bom

funcionamento das reuniões de Câmara. O senhor vereador Carlos Mendonça que

veio agora vitimizar se, alegando que foi alvo de desrespeito por parte do Presidente

da Câmara, ao longo deste mandato não tem respeitado o período de intervenção dos

restantes membros camarários, interrompendo, sistematicamente, quem está no uso

da palavra, passando imenso tempo em monólogos sobre o que lhe interessa dizer,

não querendo nem acatando o estipulado pelo regimento das reuniões de Câmara. O

senhor vereador Carlos Mendonça sempre que os assuntos não lhe agradam

apresenta atitudes de escárnio e risos cínicos e por inúmeras vezes tem feito

insinuações relativamente a familiares de alguns membros deste elenco camarário,

desrespeitando isso sim, o bom nome de pessoas que nem sequer se encontram na

sala de reuniões. — —--— — — —-—
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---Se em uma ou outra reunião de Câmara o Presidente desta Autarquia teve que

levantar o tom de voz ou se por vezes teve que dar uma palmada na mesa, não foi

com o intuito de faltar ao respeito a ninguém mas sim a necessidade de por ordem na

sala e sempre como último recurso, quando de nenhuma outra forma se conseguia

fazer com que o senhor Carlos Mendonça respeitasse o que está estipulado no

regimento em prol do bom funcionamento das reuniões. O senhor Carlos Mendonça

tem que perceber que em democracia há regras que têm que ser cumpridas e que os

monólogos são próprios de uma ditadura, enquanto o diálogo, o saber ouvir, o

responder às questões que são feitas, isso sim é fruto da democracia.

---A palmada na mesa, uma ou outra vez utilizada, não tem outro significado que não

seja o de colocar ordem na reunião, aliás conforme o usado nas salas de tribunal pelo

juiz que quando não se encontram reunidas as devidas condições usa a batida do

martelo para repor a ordem na sala.

---O Presidente da Câmara Municipal do Nordeste pauta o seu trabalho e

relacionamento interpessoal com todos os funcionários da Autarquia dentro do

respeito, cordialidade e bom ambiente laboral, apanágio da sua forma de ser e estar

na vida. É vergonhoso que o senhor vereador Carlos Mendonça venha dizer que o

Presidente da Câmara faltou ao respeito à funcionária presente.

---O senhor vereador Carlos Mendonça, eleito pelo Partido Socialista, ao contrário do

que diz não abandonou a reunião de Câmara por se ter sentido desrespeitado, pois se

assim fosse teria solicitado a defesa da honra, conforme se encontra previsto na lei e

teria deixado o seu registo na respetiva ata. O senhor vereador Carlos Mendonça

abandonou a reunião por falta de argumentos e por se ter apercebido do mau trabalho

que tinha prestado ao concelho e aos nordestenses aquando das afirmações

proferidas ao Jornal Açoriano Oriental no dia 30 de agosto, relativamente ao processo

apresentado pela Caixa Geral de Depósitos contra a Autarquia do Nordeste.

---O senhor Carlos Mendonça não deverá vestir a pele de lobo ou a de cordeiro

conforme os seus interesses e motivações pessoais e, ou políticas.

---Senhor Carlos Mendonça, na política séria não vale tudo, desempenhe o cargo para

o qual foi eleito de forma lúcida e em defesa dos verdadeiros interesses de todos os

nordestenses”.

—-Aproveitou ainda este período para congratular o Grupo Motard de Nordeste pelo
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encontro organizado no sábado, dizendo tratar-se de um momento de lazer,

companheirismo e camaradagem, de pessoas com o gosto por veículos de duas

rodas. —-— — ——-- — —

---Sobre este assunto, o Sr. Presidente informou que também se tinha feito

representar no evento e sentiu um espírito de camaradagem, amizade que envolveu

várias faixas etárias, tendo louvado a iniciativa do Grupo de Motards de Nordeste,

assim como o convívio de várias gerações.------- —----—

— - —---- —-—-— ORDEM DODIA -

---DIVISÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA - INFORMAÇÃO!FIXAÇÃO DAS

TAXASDOIMI — — —-— — — —

---Presente a informação referenciada em epígrafe, subscrita pela Chefe de Divisão

Administrativa e Financeira, Ora. Ana Lúcia de Sousa Soares de La Cerda Filipe, cujo

conteúdo a seguir se transcreve:-——-- — — —

---“O artigo 112.°, do Decreto-Lei n.° 287/2003, de 12 de novembro, que aprova o

Código do Imposto Municipal Sobre Imóveis (CIMI), com a atual redação estabelece o

seguinte:--— —-——— — — ———

“Artigo 11a°————————--——--—

— —-Taxas ———

---1 - As taxas do imposto municipal sobre imóveis são as seguintes:—----—--——-

---a) Prédios rústicos: 0,8%; —-— —-—-------- -——

-—1» (Revogada.) (Revogada pela Lei n.° 83-C/2013, de 31 de dezembro);--—----— —

---c) Prédios urbanos - de 0,3 % a 0,45 %. (Redação da Lei n.° 7-A/2016, de 30 de

março)~-—-— ———— — —-————

-—2 - Tratando-se de prédios constituídos por pane rústica e urbana, aplica-se ao valor

patrimonial tributário de cada pane a respetiva taxa. — — — — —

---3 - As taxas previstas nas alíneas b) e c) do n.° 1 são elevadas, anualmente, ao

triplo nos casos de prédios urbanos que se encontrem devolutos há mais de um ano, e

de prédios em ruínas, considerando-se devolutos ou em ruínas, os prédios como tal

definidos em diploma próprio, exceto quanto aos prédios abrangidos pela alínea b) do

n.°2 do artigo 11.0 (Redação da Lein.° 51/2018, de 16 de agosto)--—
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---4 - Para os prédios que sejam propriedade de entidades que tenham domicílio fiscal

em país, território ou região sujeito a regime fiscal claramente mais favorável,

constantes de lista aprovada por portaria do Ministro das Finanças, a taxa do imposto

é de 7,5 %. (Redação dada pela Lei n.° 64-8/2011, de 30 de dezembro)-—

---5 - Os municípios, median(e deliberação da assembleia municipal, fixam a taxa a

aplicar em cada ano, dentro dos intervalos previstos na alínea c) do n.° 1, podendo

esta ser fixada por freguesia. (Redação da Lei n.° 82-13/2014, de 31 de dezembro)—---

---6 - Os municípios, mediante deliberação da assembleia municipal, podem definir

áreas territoriais, correspondentes a freguesias ou zonas delimitadas de freguesias,

que sejam objeto de operações de reabilitação urbana ou combate à desertificação, e

majorar ou minorar até 30% a taxa que vigorar para o ano a que respeita o

imposto. (anterior n.° 5) —

---7 - Os municípios, mediante deliberação da assembleia municipal, podem definir

áreas territoriais correspondentes a freguesias ou zonas deilmitadas de freguesias e

fixar uma redução até 20% da taxa que vigorar no ano a que respeita o imposto a

aplicar aos prédios urbanos arrendados, que pode ser cumulativa com a definida no

número anterior. (anterior n.° 6) — —

---8 - Os municípios, mediante deliberação da assembleia municipal, podem majorar

até 30% a taxa aplicável a prédios urbanos degradados, considerando-se como tais os

que, face ao seu estado de conservação, não cumpram satisfatoriamente a sua função

ou façam perigar a segurança de pessoas e bens. (anterior n.° 7)

---9 - Os municípios, mediante deliberação da assembíeia municipal, podem majorar

até ao dobro a taxa aplicável aos prédios rústicos com áreas florestais que se

encontrem em situação de abandono, não podendo da aplicação desta majoração

resultar uma coleta de imposto inferior a (euro) 20 por cada prédio

abrangido. (Redação da Lei 21/2006, de 23 de junho) —

---10 - Consideram-se prédios rústicos com áreas florestais em situação de abandono

aqueles que integrem terrenos ocupados com arvoredos florestais, com uso silvo-

pastoril ou incultos de longa duração, e em que se verifiquem, cumulativamente, as

seguintes condições: (Redação da Lei 2 1/2006, de 23 de junho) —

---a) Não estarem incluídos em zonas de intervenção florestal (ZIF), nos termos do

disposto no Decreto-Lei n.° 127/2005, de 5 de Agosto;
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---b) A sua exploração não estar submetida a plano de gestão florestal elaborad0,

aprovado e executado nos termos da legislação aplicável;---— —------

-—c) Não terem sido neles praticadas as operações silvícolas mínimas necessárias

para reduzir a continuidade vertical e horizontal da carga combustível, de forma a

limitar os riscos de ignição e propagação de incêndios no seu interior e nos prédios

confinantes.—-— — —-—--—-—— —--—----— ——-------—-

---11 - Constitui competência dos municípios proceder ao levantamento dos prédios

rústicos com áreas florestais em situação de abandono e à identificação dos

respetivos proprietários, até 30 de Março de cada ano, para posterior comunicação à

Direcção-Geral dos Impostos. (Redação da Lei 2 1/2006, de 23 de junho)----—

-—12 - Os municípios, mediante deliberação da assembleia municipal, podem fixar

uma redução até 50 % da taxa que vigorar no ano a que respeita o imposto a aplicar

aos prédios classificados como de interesse público, de valor municipal ou património

cultural, nos termos da respetiva legislação em vigor, desde que estes prédios não se

encontrem abrangidos pela alínea n) do n.° 1 do artigo 44.° do Estatuto dos Benefícios

Fiscais. (Redação dada pelo artigo 215.0 da Lei n.° 66-8/2012, de 31 de dezembro)--—-

-—13- (Revogado pela Lei f7.° 7-A/2016 de 30 de março)——-——-—---——---—-——--—----

-—14 - As deliberações da assembleia municipal referidas no presente artigo devem

ser comunicadas à Autoridade Tributária e Aduaneira, por transmissão eletrónica de

dados, para vigorarem no ano seguinte, aplicando-se a taxa mínima referida na alínea

c) do n.° 1, caso as comunicações não sejam recebidas até 31 de

dezembro. (Redação da Lei n.° 4212016, de 28 de dezem ro —-------—

-—15 - No caso de as deliberações compreenderem zonas delimitadas de freguesias

ou prédios individualmente considerados, das comunicações referidas no número

anterior deve constar a indicação dos artigos matriciais dos prédios abrangidos, bem

como o número de identificação fiscal dos respetivos titulares. (Anterior ti0 14 - Lei n.°

-8/2014, de 31 de dezembro)———-—--—-— —------—-----—

---16 - Para efeitos da aplicação da taxa do IMI prevista no n.° 3, a identificação dos

prédios ou frações autónomas em ruínas compete às câmaras municipais e deve ser

comunicada à Direcção-Geraí dos Impostos, nos termos e prazos referidos no n.°

13. (Anteriorn.° 15- Lei z7.° 82-8/2014, de 31 de dezembro,) ——-——

---17 - O disposto no n.° 4 não se aplica aos prédios que sejam propriedade de
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pessoas singulares. (Anterior ~ 16 - Lei n.° 82-8/2014, de 31 de dezembro)” —

---18 - Os municípios abrangidos por programa de apoio à economia local, ao abrigo

da Lei a° 43/2012, de 28 de agosto, ou programa de ajustamento municipal, ao abrigo

da Lei n.° 53/2014, de 25 de agosto, alterada pela Lei n.° 69/2015, de 16 de julho,

podem determinar que a taxa máxima do imposto municipal prevista na alínea o) do

nY 1, seja de 0,5 %, com fundamento na sua indispensabilldade para cumprir os

objetivos definidos nos respetivos planos ou programas. (Aditado pela Lei n.° 7-A/2016

de 30 de março) — — _-

Artigo 112.°-A---- —

—--Prédios de sujeitos passivos com dependentes a cargo

—---(Aditado pela Lei n.° 7-A/2016, de 30 de março) —

1 - Os municípios, mediante deliberação da assembleia municipal, podem fixar uma

redução da taxa do imposto municipal sobre imóveis que vigorar no ano a que respeita

o imposto, a aplicar ao prédio ou parte de prédio urbano destinado a habitação própria

e permanente do sujeito passivo ou do seu agregado familiar, e que seja efetivamente

afeto a tal fim, atendendo ao número de dependentes que, nos termos do Código do

IRS, compõem o respetivo agregado familiar, de acordo com a seguinte tabela:

Número de dependentes a Dedução fixa (em €)
cargo

1 20

40

3ou mais 10

---2 - A deliberação referida no número anterior deve ser comunicada à Autoridade

Tributária e Aduaneira, nos termos e prazo previstos no n.° 14 do artigo 112.° do

Código do íML —

---3 - A verificação dos pressupostos para a redução da taxa do IMI é efetuada pela

Autoridade Tributária e Aduaneira, de forma automática e com base nos elementos

constantes nas matrizes prediais, no registo de contribuintes e nas declarações de

rendimentos entregues. —

---4 - Para efeitos do disposto no presente artigo, a composição do agregado familiar é

aquela que se verificar no último dia do ano anterior àquele a que respeita o imposto.-

---5 - Considera-se o prédio ou parte de prédio urbano afeto à habitação própria e
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permanente do sujeito passivo ou do seu agregado familiar quando nele estiver fixado

o respetivo domicílio fiscaL —-— —------- —----- —----------

-—6 - A Autoridade Tributária e Aduaneira disponibiliza aos municípios, até 15 de

setembro, o número de agregados com um, dois e três ou mais dependentes que

tenham, na sua área territorial, domicílio fiscal em prédio ou parte de prédio destinado
a habitação própria e permanente.-------------- — —------

---Ora, nos termos do disposto no n.° 5, do artigo 112.°, do Decreto-Lei n.° 287/2003,

de 12 de novembro, que aprova o Código do Imposto Municipal Sobre Imóveis (CIMI),

com a redação dada pelo artigo 2.° da Lei n.° 64/2008 de 5 de dezembro e pelo artigo

6°, da Lei n.° 82-D/2014, de 31 de dezembro, cabe aos municípios, mediante

deliberação da assembleia municipal, fixar a taxa do imposto municipal sobre imóv&s

a aplicar em cada ano, dentro dos intervalos previstos na alínea c) do n.° 1 do

mencionado artigo 112.°, sendo estas as seguintes:-------- — —

—-o) Prédios urbanos: de 0,3% a 0,45%.----— ——-------- —

—-Assim, face ao preceituado no diploma em apreço e às disposições conjuntas dos

artigos 25°, n.° 1, alínea d) e 33°, n.° 1, alínea ccc) da Lei n.° 75/2013, de 12 de

setembro, compete à câmara municipal propor ao órgão deliberativo a fixação da taxa

do imposto municipal sobre imóveis a aplicar dentro dos intervalos previstos na alínea

c), n.° 1, do artigo 112°, a vigorar no ano de 2019 por forma a ser dado cumprimento

às disposições legais citadas. —----—— — — —-------

—-Refere ainda os n.°s 6, ° 7, 8, 9 e 12 do aludido artigo, que os municípios, mediante

deliberação da assembleia municipal: — ——-- —

---podem definir áreas territoriais, correspondentes a freguesias ou zonas delimitadas

de freguesias, que sejam objeto de operações de reabilitação urbana ou combate à

desertificação, e majorar ou minorar até 30% a taxa que vigorar para o ano a que

respeita o imposto; — —

---podem definir áreas territoriais correspondentes a freguesias ou zonas delimitadas

de freguesias e fixar uma redução até 20% da taxa que vigorar no ano a que respeita

o imposto a aplicar aos prédios urbanos arrendados, que pode ser cumulativa com a

definida no número anterior; — — —

---podem majorar até 30% a taxa aplicável a prédios urbanos degradados.

considerando-se como tais os que, face ao seu estado de conservação, não
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cumpram satisfatoriamente a sua função ou façam perigar a segurança de

pessoas e bens;

---podem malorar até ao dobro a taxa aplicável aos prédios rústicos com áreas

florestais aue se encontrem em situação de abandono, não nodendo da

aplicação desta maioração resultar uma Coleta de imposto inferior a leuro) 20

por cada prédio abrangido;

---podem fixar uma redução até 50 % da taxa que vigorar no ano a que respeita o

imposto a aplicar aos prédios classificados como de interesse público, de valor

municipal ou património cultural, nos termos da respetiva legislação em vigor, desde

que estes prédios não se encontrem abrangidos pela alínea n) do n.° 1 do artigo 44.°

do Estatuto dos Benefícios Fiscais.

---O Aditamento efetuado a este artigo, refere ainda que os municípios, mediante

deliberação da assembleia municipal, podem fixar uma redução da taxa do imposto

municipal sobre imóveis que vigorar no ano a que respeita o imposto, a aplicar ao

prédio ou parte de prédio urbano destinado a habitação própria e permanente do

sujeito passivo ou do seu agregado familiar, e que seja efetivamente afeto a tal fim,

atendendo ao número de dependentes que, nos termos do Código do IRS, compõem o

respetivo agregado familiar.

---Ora, na sequência do “Contrato Programa de Ajustamento Municipal do

Município do Nordeste” celebrado com o Fundo de Apoio Municipal, em 11 de

julho de 2017, conforme cláusula 2?, n.° 1, alínea c) e d), durante o prazo de

vigência do PAM o Município obriga-se a deliberar anualmente fixar a taxa

máxima do imposto municipal sobre imóveis e não aplicar qualquer fator

minorativo e aplicar os fatores majorativos, no que se refere às taxas de IMI.

---Acrescento ainda, que a Lei n.° 7-N2016, de 30 de março, introduziu um aditamento

ao artigo objeto desta informação, onde refere que os municípios abrangidos por

programa de apoio à economia local, ao abrigo da Lei n.° 43/2012, de 28 de agosto,

ou programa de ajustamento municipal, ao abrigo da Lei n.° 53/2014, de 25 de agosto,

alterada pela Lei n.° 69/2015, de 16 de julho, podem determinar que a taxa máxima do

imposto municipal prevista na alínea c) do n.° 1, seja de 0,5 %, com fundamento na

sua indispensabilidade para cumprir os objetivos definidos nos respetivos planos ou
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programas.--------- — —

---À superior consideração de V.~ —

---A Câmara, face ao preceituado no diploma em apreço e às disposições conjuntas

dos artigos 25.°, n.° 1, alínea d) e 33.°, n.° 1, alínea ccc) da Lei n.° 75/2013, de 12 de

setembro, deliberou, por unanimidade, propor à Assembleia Municipal, nos termos do

Código do Imposto Municipal Sobre Imóveis, a vigorar no ano de 2018, com efeitos de

liquidação no ano de 2019:---— — —--- — — —---

—-1. A fixação de uma taxa de Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) de 0,45%

para os prédios urbanos, conforme alínea c), do n.° 1 e nos termos do n.° 5 do art.°

112.° do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis (CIMI), com todas as alterações

legislativas introduzidas;--------- — —---------- —-------------

---2. Nos termos e para os efeitos do n.° 8, do art.° 112° do diploma citado no número

anterior, respetivamente: a majoração de 3% da taxa de IMI aplicável a prédios ou

parte de prédios urbanos degradados para os quais a Câmara Municipal do

Nordeste tenha determinado a execução de obras de conservação necessárias à

correção de más condições de segurança ou de salubridade, ou melhoria do arranjo

estético - ao abrigo do disposto no n.° 2 do artigo 89° do Regime Jurídico da

Urbanização e da Edificação aprovado pelo DL n.° 555/99 de 16 de dezembro, e

respetivas alterações, ou conforme o disposto no artigo 55° do Decreto-Lei n.°

307/2009, de 23 de outubro, e respetiva alteração, enquanto não forem concluídas as

obras intimadas por motivos alheios ao Município do Nordeste; — —

—-3. A elevação para o triplo da taxa de IMI aplicável para os prédios urbanos

que se encontrem devolutos há mais de um ano e de prédios classificados como

em ruínas pelo Município do Nordeste nos termos do n°. 3, do artigo 112.° do Código

do Imposto Municipal Sobre Imóveis. — — ——--

---Relativamente ao ponto 2 desta deliberação, deverá ser imediatamente solicitado á

secção de taxas e licenças uma listagem com os levantamentos das situações

elencadas neste ponto. — — —

---No que concerne ao ponto 3 desta deliberação, deverá ser imediatamente solicitado

à secção de taxas e licenças uma listagem donde conste os prédios classificados

como ruínas e relativamente aos prédios classificados como devolutos, proceda nos

termos do Decreto-lei n.° 159/2006 de 8 de agosto. — —
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—-Após identificados os casos referenciados, deverá a secção de taxas e licenças em

cooperação com a secção de expediente, seguidamente, informar os proprietários dos

prédios identificados para que estes possam ser ouvidos no procedimento antes de

ser tomada a decisão final, nos termos do artigo 121.° do Código do Procedimento

Administrativo.

—-Esta deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata de

acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro.-

---DIVISÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA - INFORMAÇÃOIFIXAÇÃO DA

PERCENTAGEM DE PARTICIPAÇÃO VARIÁVEL DO IRS

---Presente a informação referenciada em epígrafe, subscrita pela Chefe de Divisão

Administrativa e Financeira, Dra. Ana Lúcia de Sousa Soares de La Cerda Filipe, cujo

conteúdo a seguir se transcreve:

---“Considerando que a Lei n.° 73/2013 de 3 de setembro estabelece o regime

financeiro das autarquias locais e das entendidas intermunicipais, cumpre informar a
V.Ex.aoseguinte:

---O artigo 26.° deste diploma sobre a epígrafe “Participação variável no IRS”

determina que os municípios têm direito, em cada ano, a uma participação variável até

5% no IRS dos sujeitos passivos com domicílio fiscal na respetiva circunscrição

territorial, relativa aos rendimentos do ano imediatamente anterior, calculada sobre

respetiva coleta líquida das deduções previstas no n.° 1 do artigo 78.° do Código do

IRS”.

---Mais determina que, a participação acima referida depende de deliberação, sobre a

percentagem de IRS pretendida pelo município, a qual deverá ser comunicada por via

eletrónica pela respetiva câmara municipal à AT, até 31 de dezembro, do ano anterior

àquele a que respeitam os rendimentos.

---A Lei n.° 73/2013, na sua nova redaçâo, vem por sua vez, consignar,

expressamente, que na ausência de deliberação ou de comunicação referida no

número anterior, o município tem direito a uma participação de 5% no IRS.

----pelo exposto, nos termos em que antecedem, este município deverá comunicar até

31 de dezembro corrente à AT a percentagem de IRS pretendida.

---À superior consideração de V.Ex.a.”
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---A Câmara deliberou, por unanimidade, nos termos do disposto na alínea e), do n.° 1

do artigo 25.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, propor à Assembleia Municipal a

fixação da taxa de 5% referente à participação variável deste Município no IRS dos

sujeitos passivos com domicílio fiscal na respetiva circunscrição territorial.—-—

-—Esta deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata de

acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro.-

---DIVISÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA — INFORMAÇÃO/FIXAÇÃO DA

TAXA MUNICIPAL DE DIREITOS E PASSAGEM —----

---Presente a informação referenciada em epigrafe, subscrita pela Chefe de Divisão

Administrativa e Financeira, Dra. Ana Lúcia de Sousa Soares de La Cerda Filipe, cujo

conteúdo a seguir se transcreve:-------------------------------

---“Nos termos do disposto no artigo 106.°, n.° 3, alíneas a) e b) da Lei ri.0 5/2004, de

10 de fevereiro, na sua atual redação, o percentual a aplicar para determinação da

Taxa Municipal de Direitos de Passagem (TMDP) é aprovado anualmente por cada

município até ao fim do mês de dezembro do ano anterior a que se destina a sua

vigência e não pode ultrapassar os 0,25%. — — — —

—-Assim, face ao preceituado no diploma em apreço e às disposições conjuntas dos

artigos 25.°, n.° 1, alínea b) e 33.°, n.° 1, alínea ccc) da Lei n.° 75/2013, de 12 de

setembro, compete à Câmara Municipal propor ao Órgão Deliberativo a aprovação do

percentual a vigorar no ano de 2019 para determinação da TMDP.”--— —

---A Câmara, deliberou, por unanimidade, propor à Assembleia Municipal, nos termos

do acima articulado, a fixação do percentual de 0,25% para determinação da Taxa

Municipal de Direitos de Passagem a vigorar em 2019. — —

---Esta deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata de

acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro.-

---DIVISÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA — INFORMAÇÃO/LANÇAMENTO DE

DERRAMA---— — — — —-— —

---Presente a informação referenciada em epígrafe, subscrita pela Chefe de Divisão

Administrativa e Financeira, Dra. Ana Filipe, cujo conteúdo a seguir se transcreve:
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---O n.° 1 do artigo 18.° da Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro — Lei que estabelece o

regime financeiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais, na sua atual

redação, prevê que os municípios podem deliberar lançar derrama de duração

anual e que vigora até nova deliberação, até ao limite máximo de 1,5% sobre o

lucro tributável sujeito e não isento de imposto sobre o rendimento das pessoas

coletivas (IRC), que corresponda à proporção do rendimento gerado na sua área

geográfica por sujeitos passivos residentes em território português que exerçam, a

título principal, uma atividade de natureza comercial, industrial ou agrícola e não

residentes com estabelecimento estável nesse território.

---O n.° 2 do referido artigo indica que, para efeitos de aplicação do disposto no n.° 1,

sempre que os sujeitos passivos tenham estabelecimentos estáveis ou representações

locais em mais de um município e matéria coletável superior a € 50.000,00, o lucro

tributável imputável à circunscrição de cada município é determinado pela proporção

entre os gastos com a massa salarial correspondente aos estabelecimentos que o

sujeito passivo nele possua e a correspondente à totalidade dos seus

estabelecimentos situados em território nacional.

---Já o número 3 do mesmo artigo, na sua atual redação, estabelece que quando o

volume de negócios de um sujeito passivo resulte em mais de 50 % da exploração de

recursos naturais ou do tratamento de resíduos, podem os municípios interessados

mediante requerimento fundamentado, solicitar à AT a fixação da fórmula de

repartição de derrama prevista nos n.°s 7 e 9.

---De acordo com o n.° 17 do artigo 18.° da Lei que estabelece o regime financeiro das

autarquias locais e das entidades intermunicipais, na sua atual redação, a deliberação

a que se refere o n.° 1 deve ser comunicada por via eletrónica pela Câmara Municipal

à Autoridade Tributária até ao dia 30 de novembro do respetivo período de tributação

por parte dos serviços competentes do Estado.

---O n.° 22, do artigo em apreço, na sua atual redação, refere que a assembleia

municipal pode, sob proposta da câmara municipal, nos termos dos n.°s 2 e 3 do artigo

16.°, deliberar a criação de isenções ou de taxas reduzidas de derrama.

---Nos termos do n.° 23, do supramencionado artigo, as isenções ou taxas reduzidas

de derrama previstas no número anterior atendem, nos termos do regulamento

previstono n.° 2 do referido artigo 16.°, aos seguintes critérios:
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—-a) Volume de negócios das empresas beneficiárias; — —--—----— —

---b) Setor de atividade em que as empresas beneficiárias operem no município; —

---c) Criação de emprego no município.----— — — —

---De acordo com o n.° 24, até à aprovação do regulamento referido no número

anterior, a assembleia municipal pode, sob proposta da câmara municipal, deliberar
lançar uma taxa reduzida de derrama para os sujeitos passivos com um volume de

negócios no ano anterior que não ultrapasse €150 000, mas segundo o n.° 25 os

benefícios fiscais previstos nos números anteriores estão sujeitos às regras europeias

aplicáveis em matéria de auxílios de minimis. — — —----

—-Assim, face ao preceituado no diploma em apreço e às disposições conjuntas dos
artigos 25.°, ri.0 1, alínea d) e 33•0, n.° 1, alínea ccc) da Lei n.° 75/2013, de 12 de

setembro, compete à Câmara Municipal propor ao órgão deliberativo, o lançamento da

derrama de duração anual e que vigora até nova deliberação e aplicação de uma
taxa reduzida de derrama para os sujeitos passivos com um volume de negócios no

ano anterior que não ultrapasse €150.000,00 (cento e cinquenta mil euros), sendo que

esta taxa reduzida só pode ser proposta pela câmara até à aprovação do regulamento

previsto no n.° 23 do supracitado artigo ri.° 1 8.°.------------------ —------— —

—-Mas, na sequência do “Contrato Programa de Ajustamento Municipal do Município

do Nordeste” celebrado entre o Fundo de Apoio Municipal e o Município do Nordeste,
em 11 de julho de 2017, conforme cláusula 2•a, n.° 1, alínea b) e c) durante o prazo de
vigência do PAM, o Município obriga-se a deliberar anualmente lancar a derrama

sobre o lucro tributável suielto e não isento de imposto sobre o rendimento de

pessoas coletivas à taxa máxima e a não aplicar qualquer fator minorativo e
aplicar os fatores maiorativos no que se refere à taxa da derrama. —

—-À superior consideração de V. Ex.a.~~~__ — —-——— —

—-A Câmara, deliberou, por unanimidade, propor à Assembleia Municipal a aprovação

do lançamento de uma derrama de 1,5% sobre o lucro tributável sujeito e não isento

de imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas (IRC), que corresponda à
proporção do rendimento gerado na sua área geográfica por sujeitos passivos

residentes em território português que exerçam, a título principal, uma atividade de

natureza comercial, industrial ou agrícola, nos termos do preceituado no diploma em
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apreço e nas disposições conjuntas dos artigos 25.° n.° 1, alínea d) e 33.°, n.° 1, alínea

ccc) da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro.

---Esta deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata de

acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro.-

---PROPOSTA - ALTERAÇÃO DO MAPA DE PESSOAL DO MUNICÍPIO DO

NORDESTE

---Presente a proposta referenciada em epígrafe, subscrita pelo Sr. Presidente da

Câmara, cujo conteúdo a seguir se transcreve:

---“Considerando que o mapa de pessoal enquanto instrumento de gestão de recursos

humanos, materializa a previsão dos trabalhadores que se prevê necessário, para

anualmente levar a cabo a realização das atividades dos serviços, no quadro das

atribuições dos órgãos do município e das estratégias por este previamente definidas.-.

---Considerando que o mapa de pessoal assume um carater dinâmico, mediante a

possibilidade de alteração sempre que se revele necessário, por forma a dar resposta

célere e eficaz, aos problemas com que o Município de Nordeste se confronta

diariamente e às solicitações e expetativas dos munícipes.

---Considerando a não existência no mapa de pessoal de um posto de trabalho de

assistente operacional, na secção de expediente, para desempenhar as funções de

telefonista.

---Considerando que na secção de obras e rede viária existem 4 postos de trabalho

vagos de assistente operacional.

---Considerando tornar-se necessário a alteração de um desses postos de trabalho

para a secção de expediente.

---Considerando que nos termos da Lei n.° 75/2013 de 12 de setembro, compete à

Assembleia Municipal sob proposta da Câmara Municipal, aprovar, manter ou alterar o

mapa de pessoal do Município, observando-se o disposto na Lei n.° 35/2014, de 20 de

junho.

---Proponhoque:

---a) Que seja aprovada a alteração ao Mapa de Pessoal do ano de 2018, em

conformidade com o documento que se dá aqui por integralmente reproduzido para

todos os efeitos legais e se anexa à presente proposta.
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---b) Caso a presente proposta venha a merecer a aprovação do órgão executivo,

deverá a mesma ser agenda para a próxima sessão da assembleia Municipal com

vista a obter a sua aprovação, dando-se assim cumprimento ás disposições previstas

nos artigos 33.° n.° 1 alínea ccc) e 25° n° 1 alínea o).--------- —----------- —

---c) Por fim, deverá o mesmo ser tornado público por afixação nos serviços e inserido

em página eletrónica, no cumprimento do disposto no artigo 29.° n.° 4 da Lei no

35/2014, de 20 de junho.--— — — —----------- —

---A Câmara deliberou, por unanimidade, concordar com a presente proposta e

submetê-la à aprovação da Assembleia Municipal nos termos do disposto das

disposições conjuntas dos artigos 25.°, n,° 1, alínea o), artigo 33.°, n.° 1 alínea ccc)

ambos da Lei n,° 75/2103 de 12 de setembro e do artigo 29.°, n.° 4 da Lei n.° 35/201 4,

de2odejunho.----- — — — — —-----— — —

---Esta deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata de

acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/201 3, de 12 de setembro.-

---PROPOSTA - PROCEDIMENTO CONCURSAL PARA ADMISSÃO DE 5

ASSISTENTES OPERACIONAIS ——-- — —---—-- —

---Presente a proposta referenciada em epígrafe, subscrita pelo Sr. Presidente da

Câmara, cujo conteúdo a seguir se transcreve: — —

---Considerando que:— ——-—-—--— —--- ——----—-

---O Município de Nordeste tem necessidade de proceder ao recrutamento de cinco

trabalhadores para desempenhar as seguintes funções, que são atribuições

especificas dos municípios, conforme consta do n.° 2 do artigo 23.° da Lei n.° 75/2013,

de 12 de setembro (Regime Jurídico das Autarquias Locais).—-—-—-——--

---Para a Unidade Orgânica da Divisão de Obras e Urbanismo: —--- —-

—-Um Assistente Operacional para integrar o Setor do Armazém na área de atividade

de Fiel de Armazém, que como caraterização do posto de trabalho, para além das

previstas na Lei n° 35/2014 de 20 de junho, irá desempenhar funções de natureza

executiva, de carater manual ou mecânico, podendo comportar esforço físico,

enquadrado na orgânica dos serviços municipais desta Câmara Municipal e do

despacho n° 38/88, do Ministério do Planeamento e da Administração do Território,

publicado na II Série do Diário da República de 26 de janeiro de 1989, tais como:—-—--
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---a) Registar e manter atualizadas as entradas e saidas dos bens em armazém;

---b) Informar sobre a aquisição de bens que se mostram necessários e proceder às

aquisições devidamente autorizadas;

---c) Proceder à armazenagem e zelar pelo bom acondicionamento e conservação dos

bens em stock para todos os serviços da Câmara Municipal;

---d) Organizar e manter atualizado o inventário das existências em armazém, ben,

como organizar um sistema de controlo das mesmas;

---e) Proceder à distribuição pelos serviços mediante requisição destes, dos bens

necessários ao seu funcionamento;

--4) Elaborar as requisições dos combustíveis, indispensáveis ao funcionamento do

parque automóvel;

---g) Receber, armazenar e fornecer, contra requisição, matérias-primas, ferramentas,

acessórios e materiais diversos;

---h) Escriturar as entradas e saídas dos materiais em ficha própria;

---i) Determinar os saldos e regista-los e enviar periodicamente aos serviços

competentes toda a documentação necessária à contabilização das operações

subsequentes;

---j) Zelar pelas boas condições de armazenamento dos materiais, arruma-los e retira-
los para fornecimento.

---Um Assistente Operacional para integrar a Secção de Urbanismo e Ambiente na

área de Cantoneiro, que como caraterização do posto de trabalho na área da

atividade, para além das previstas na Lei n°35/2014, de 20 de junho, irá desempenhar

nomeadamente funções de natureza executiva, de carater manual ou variáveis,

podendo comportar esforço físico, enquadradas na orgânica dos serviços Municipais

desta Câmara Municipal e do despacho n° 1/90, publicado na II Série do Diário da

República de 27 de janeiro, tais como:

---a) Executar continuamente os trabalhos de conservação de pavimentos;

---b) Assegurar o ponto de escoamento das águas, tendo sempre para esse fim de

limpar valetas, desobstruir aquedutos e compor bermas;

---c) Remover do pavimento a lama e as imundices;

---d) Conservar as obras de arte limpas de terra, vegetação ou quaisquer outros

corposestranhos;
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---e) Cuidar da conservação e limpeza dos marcos, balizas ou quaisquer outros sinws

colocados na via; — — — — — —

---fl Levar para o local todas as ferramentas necessárias ao serviço, consoante o tipo
de pavimento em que trabalha, não devendo deixa-las abandonadas.— ——--

---Dois Assistentes operacionais para integrar a Secção de Obras e Rede Viária, na
área de Motorista de Pesados, que como caraterização do posto de trabalho na área

da atividade, irá desempenhar para além das previstas na Lei n° 35/2014, de 20 de
junho nomeadamente funções de natureza executiva, de carater manual ou variáveis,

podendo comportar esforço físico, enquadradas na orgânica dos serviços Municipais

desta Câmara Municipal e do despacho n.° 38/88, publicado na II Série do Diário da
República de 26 de janeiro de 1989, tais como:— — — —

---a) Conduzir veículos de elevada tonelagem; — —------- —----

---b) Proceder ao transporte dos diversos materiais de mercadorias de acordo com as
necessidades dos serviços, predominantemente materiais para o abastecimento das

obras em execução, bem como de produtos sobrantes das mesmas: —

—-c) Examinar o veículo antes, durante e após o trajeto, providenciando a colocação

de cobertura de proteção sobre os materiais e arrumando a carga para prevenção de

eventuais danos; — — — — — —--—

—-d) Acionar o mecanismos necessários para a descarga dos materiais, podendo,

quando este serviço é feito manualmente. prestar colaboração;

---e) Assegurar a manutenção do veículo, cuidando da sua limpeza e lubrificação;
—-f) Abastecer a viatura de combustível, possuindo para o efeito um livro de

requisições, cujo original preenche e entrega no posto de abastecimento;----— —-

---g) Executar pequenas reparações, tomando, em caso de avarias maiores ou
acidentes, as providências necessárias com vista à regularização dessas situações.--—

---Para este efeito apresenta uma participação da ocorrência nos serviços.

---h) Preencher e entregar nos serviços o boletim diário da viatura, mencionando o tipo

de serviço, quilómetros efetuados e combustível introduzido;-——————~

---i) Colaborar, quando necessário, nas operações de carga e descarga.

---j) Conduzir, eventualmente viaturas ligeiras. — — —-

—-Para a Unidade Orgânica da Divisão Administrativa e Financeira-——

—-Um Assistente Operacional para integrar a Secção do Expediente, na área de
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atividade de telefonista, que como caraterização do posto de trabalho, para além das

previstas para além das previstas na Lei n°35/2014, de 20 de junho, irá desempenhar

funções de natureza executiva, de carater manual ou mecânico enquadradas na

orgânica dos serviços Municipais desta Câmara Municipal e do despacho n° 38/88

publicado na II Série do Diário da República de 26 de janeiro de 1989, tais como:

—-a) Estabelecer ligações telefónicas para o exterior e transmitir aos telefones internos

chamadas recebidas;

---b) Prestar informações, dentro do seu âmbito;

-—c) Registar o movimento das chamadas e anotar sempre que necessário, as

mensagens que respeitem a assuntos de serviço e transmitir por escrito ou oralmente;

---d) Zelar pela conservação do material à sua guarda;

—-e) Participar avarias à entidade competente.

—-Esta Câmara Municipal tem feito uma forte aposta na qualidade e eficiência do

serviço a prestar aos seus munícipes em todas as suas áreas de intervenção,

competência e atribuições.

---Ao longo deste tempo, todo esse trabalho tem vindo a ser efetuado com os

trabalhadores da autarquia.

---Nos últimos anos tem havido uma grande redução de trabalhadores por motivo de

aposentação e outras, havendo assim a necessidade de se recorrer a trabalhadores

ocupados em programas ocupacionais para executarem tais serviços. No entanto, no

último ano e seguintes, prevê-se que, o recurso a esses trabalhadores está cada vez

mais difícil em virtude do Governo Regional estar a diminuir as colocações.

---Mas, a Câmara Municipal de Nordeste tem necessidade de dispor de alguém que,

de forma permanente e duradoura, que proceda nomeadamente às funções supra

indicadas.

---Assim, demonstrada a carência destes recursos humanos nos sectores de atividade

a que aqueles se destinam, torna-se imprescindível avançar com o recrutamento, pois

é necessário assegurar o cumprimento das obrigações de prestação de serviço

público legalmente estabelecidas.

---A Câmara Municipal não tem no seu mapa de pessoal qualquer trabalhador que

tenha essa experiência, que tenha tido contato direto e intensivo com aquela natureza

de espaço, com os recursos humanos a ele afetos, com a necessária formação,
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experiência, ou efetue ou tenha efetuado estas funções.----- — —

---Em suma, a Câmara Municipal não tem nenhum trabalhador afeto ao exercício
naquelas áreas e, porque são manifestamente insuficientes os seus recursos

humanos, é necessário o recrutamento de cinco novos trabalhadores, concretamente

na Carreira de Assistentes Operacionais para exercerem as funções de Fiel de

Armazém, Cantoneiro, Motorista de Pesados e Telefonista. — —-—-

---Havendo a necessidade imperiosa de assegurar as referidas funções e sendo
manifestamente reduzido os seus recursos humanos, é intenção desta Autarquia

proceder ao recrutamento daquele pessoal. — —--------------—--

---Pela sua natureza, a realização de todas as funções supra descritas, será:

constante, subordinada, sujeita à disciplina e à direção do árgão autárquico. Deve
impor o cumprimento do horário de trabalho, ser prestada por via da ocupação de

postos de trabalho mediante recrutamento de trabalhadores por contrato de trabalho

em funções públicas por tempo indeterminado.-----------------------
—-Por conseguinte, face à manifesta carência de trabalhadores em funções nesta

Autarquia e ao manifesto relevante interesse público na prossecução e realização das
referidas funções, é imprescindível esta Autarquia proceder ao recrutamento dos

trabalhadores necessários para as assegurar.------- —---—---- — —-----

---Contudo, atendendo à necessidade premente da ocupação deste postos de trabalho
e considerando a existência de potenciais candidatos, sem vínculo de emprego

publico, que reúnam os requisitos especiais e habilitacionais de candidatura ao

procedimento, bem como eventual conhecimento e experiência pessoal e profissional

das funções a desempenhar, excecionalmente e porque devidamente fundamentado,
em caso de impossibilidade de ocupação dos mesmos por quem seja detentor de

vínculo de emprego público por tempo indeterminado, podem candidatar-se aos

procedimentos concursais trabalhadores com vinculo de emprego público a termo e

sem vinculo de emprego público. — — —---

---Em virtude desta autarquia se encontrar em situação de rutura financeira prevista no

artigo 53.° da Lei n.° 114/2017 de 29 de dezembro, em situações excecionais,

devidamente fundamentadas, a assembleia municipal pode autorizar a abertura dos

procedimentos concursais, fixando caso a caso o número máximo de trabalhadores a
recrutar, desde que de forma acumulativa cumpram os seguintes requisitos:
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---a) Seja impossível a ocupação dos postos de trabalho em causa por trabalhadores

com vínculo de emprego público previamente constituído;

---b) Seja imprescindível o recrutamento, tendo em vista assegurar o cumprimento das

obrigações de prestação de serviço público legalmente estabelecidas e ponderada a

carência dos recursos humanos no setor de atividade a que aquela se destina, bem

como a sua evolução global na autarquia em causa;

---c) Seja demonstrado que os encargos com os recrutamentos em causa estão

previstos nos orçamentos dos serviços a que respeitam;

---d) Sejam curnpridos, pontual e integralmente, os deveres de informação previstos na

Lei n° 57/2011, de 28 de novembro, que institui e regula o funcionamento do (SlOE),

nasuaredaçãoatual;

---e) O recrutamento não corresponde a um aumento da despesa com a pessoal

verificada em 31 de dezembro de 2017.

---Assim para assegurar o cumprimento das obrigações legalmente estabelecidas, e

ponderadas as carências dos recursos humanos afetos às respetivas atividades, será

necessário e imprescindível esta Câmara Municipal recrutar todos os trabalhadores

necessários à ocupação dos respetivos postos de trabalho de forma a assegurar, de

forma duradoura e por tempo indeterminado, as respetivas funções.

---Importa ainda elencar que esta Autarquia teve nos últimos anos redução de

trabalhadores, o que corresponde ao ano de 2015 - 76 trabalhadores, 2016 - 73

trabalhadores, 2017 - 71 trabalhadores e atualmente saiu uma assistente técnica

por mobilidade e aguardamos a publicação no Diário da República de um

trabalhador para aposentação e de temos mais 3 trabalhadores que se

encontram em fase de elaboração do processo para a reforma, encontrando-se à

espera do documento da prestação do serviço militar para efeitos de

complemento do mesmo.

---Estas situações em cima listadas vão provocar uma redução significativa na

despesa com o pessoal no ano de 2019, mas que não será visível, em virtude de as

despesas com a admissão dos novos trabalhadores compensarem esses valores.

---Mas essas despesas não vão ultrapassar o montante previsto para os anos de 2018

e de 2019 constantes no Plano de Ajustamento Municipal também designado por

PAM, respeitando assim a cláusula 2.2 do Contrato de Ajustamento Municipal, em

Nordeste, 14 de setembro de 2018

Página 22 de 25



“~

Câmara Municipal do Nordeste

virtude de o valor prevísto para esses anos ser de 1,5 e 1,6 milhões, conforme consta

no formulário III do PAM. — —---- — —----

—-Os encargos em causa estão previstos no orçamento de 2018, em virtude de

aquando a elaboração do mesmo ter-se previsto a admissão de um assistente

operacional desde o inicio, situação que não se concretizou, tendo-se cabimentado e

comprometendo o valor para 14 meses sendo atualmente só necessário o valor para 1

mês correspondente a 5 pessoas. — — — —------------

---Foram e são sempre cumpridos os deveres de informação previstos na Lei n°.

57/2011 de28denovembro.—-------------- —------—------- —----—-----------—

---O recrutamento em questão, não corresponde no ano de 2018 a um aumento da

despesa com pessoal verificada em 31 de dezembro de 2017, cumprindo desta forma

o estipulado no n.° 2, da alínea e) do artigo 53.° da Lei n.° 114/2017 de 29 de
—--- — — —

---Sobre este assunto, o Sr. Vereador Carlos Mendonça referiu que no passado a

autarquia tinha solicitado parecer à Direção Geral das Autarquias Locais para a

admissão de um fiel de armazém, questionando se aquela entidade já tinha emitido

esse parecer e se para as situações em concreto se tinha pedido também parecer

àquela entidade. —------ —

---Em resposta, o Sr. Presidente da Câmara justificou que a abertura do presente

procedimento vinha no seguimento da redução de trabalhadores que se verificou nos

últimos anos e ainda a falta de colocação de pessoal ao abrigo dos programas

ocupacionais e que todo o processo tinha sido acompanhado pelo gabinete jurídico da

autarquia e pela Chefe de Divisão Administrativa e Financeira e ainda tido em conta o

estipulado na legislação em vigor sobre o assunto. —--- —--- — —

---A Câmara Municipal, em cumprimento do disposto no artigo 53.° da Lei n.° 14/2017,

de 29 de dezembro e considerando os fundamentos acima expostos, deliberou, por

maioria, solicitar à Assembleia Municipal autorização para abertura dos referidos

procedimentos concursais.--------- —--------

---Votaram a favor o Sr. Presidente da Câmara e os Srs. Vereadores Luís Jorge

Borges Fernandes e Marco Paulo Rebelo Mourão;— —

---Abstiveram-se de votar os Srs. Vereadores Carlos Alberto Medeiros Mendonça e

Luís Dutra Borges.---— — — — — — —---—-
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---Para justificar a votação dos vereadores do Partido Socialista, o Sr. Vereador Carlos

Mendonça ditou para a ata o seguinte texto:

---“Uma vez que o Município do Nordeste, quer pela imposição do Pael Plano de

Reequilíbrio Financeiro, quer pelo PAM — Plano de Ajustamento Municipal, tem de nos

termos da Lei pedir autorização à Direção Geral das Autarquias Locais para a

admissão de pessoal para o quadro da Câmara Municipal.

---Uma vez que o Sr. Presidente da Câmara afirmou que não solicitou aquilo que é

imposto pela Direção-Geral da Autarquias Locais e não tem ainda autorização,

propomos a retirada desta proposta da ordem do dia, até a autorização do Governo da

República.

---Não sendo retirada a proposta os vereadores do Partido Socialista, embora

satisfeitos com a proposta deste executivo de contratar pessoal para os seus quadros

não o pode fazer passando por cima da Lei e colocar em risco o Pael e o PAM, e

deste modo a votação do partido Socialista é a abstenção.

---No seguimento da referida declaração, o Sr. Presidente afirmou que os membros do

PSD nesta Câmara Municipal votaram favoravelmente esta proposta, considerando

que a mesma tinha sido acompanhada pelo Gabinete Jurídico da autarquia e pela

Chefe de Divisão Administrativa e Financeira e tido ainda em consideração o

estipulado no PAM e na legislação em vigor sobre o assunto.

---Referiu ainda que o presente procedimento vinha no seguimento da redução de

trabalhadores que se verificou nos últimos anos e ainda da falta de colocação de

pessoal ao abrigo dos programas ocupacionais e que nos termos da informação da

Divisão Administrativa e Financeira as despesas com a admissão dos novos

trabalhadores não irá ultrapassar o montante previsto para os anos de 2018 e 2019

constantes no Plano de ajustamento Municipal (PAM), respeitando assim a cláusula

2Y do contrato de Ajustamento Municipal, em virtude do valor previsto para esses

anos ser 1,5 e 1,6 milhões, conforme consta no formulário III do PAM.

---Por outro lado acrescentou que estava situação estava a ser controlada pelo FAM e

o que lhe tinha sido transmitido pelos Serviços, era que o procedimento teria que ter a

aprovação da Câmara Municipal e Assembleia Municipal e depois remetido para

aquele departamento.
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—-Esta deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata de

acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/201 3, de 12 de setembro.-

---BALANCETE - RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA ——--

---Presente o Resumo Diário da Tesouraria, referente ao dia dez de setembro
corrente tendo a Câmara tomado conhecimento que o saldo disponível era:—

---Operações Orçamentais - € 1.192.58740 (um milhão cento e noventa e dois mil

quinhentos oitenta e sete euros e quarenta cêntimos);---- —--------

—-Operações não Orçamentais - € 32.945,53 (trinta e dois mil novecentos quarenta e

cinco euros e cinquenta e três cêntimos).—---— — — — —----— — —

---E por não haver mais nada a tratar e sendo onze horas e vinte minutos, o Sr.

Presidente declarou, em nome da Lei, encerrada a reunião pelo que de tudo para

constar se lavrou a presente ata que vai ser assinada pelo Sr. Presidente e por mim,

o. ct ~1-~t*-.~, Ç~c £u..a c& retQ.a- ~ Coordenadora

Técnica da Secção de Expediente, .ue a redigi e subscrevi.—-— —----— —
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